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RESUMO 

Este artigo se circunscreve ao aparato teórico-metodológico da Análise do Discurso 

francesa, mais especificamente aquela filiada aos domínios inaugurados por Pêcheux 

(1969; 1975), na França, e desenvolvida por diversos pesquisadores também no Brasil. 

Objetivamos, desse modo, analisar como se apresenta discursivamente o debate sobre 

a proibição ou a continuidade dos cursos de Ciências Humanas em universidades pú-

blicas. Para tanto, recortamos enunciados de duas sugestões legislativas do site e-cida-

dania, instrumento oficial do Senado Federal brasileiro, para perceber como funcionam, 

em uma cadeia parafrástica, os sentidos sobre o público e o privado, sobre determinados 

cursos e, além disso, o imaginário que se constitui sobre/ a partir d/eles. O corpus, por-

tanto, constitui-se de sequências discursivas (COURTINE, 1981) sobre as quais incidi-

mos nosso dispositivo de interpretação. Em busca disso, mobilizamos conceitos funda-

mentais da teoria à qual estamos filiados, tais como efeito metafórico e contradição 

(PÊCHEUX, 1969), além do conceito de ideologia reconsiderado do ponto de vista da 

linguagem (ORLANDI, 1999).  
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1. Introdução 

Existe, na Linguística, um movimento dinâmico que permite a pre-

sença de uma heterogeneidade abundante de agendas de pesquisa que pro-

jetam o campo de estudos da linguagem ao longo da história, produzindo 

conhecimentos, filiações e formas de objetificação daquilo que se detém 

analisar. 

Este artigo se circunscreve ao aparato teórico-metodológico da 

Análise de Discurso francesa86, mais especificamente, teorizamos a partir 

daquela inaugurada com os estudos de Pêcheux (1969) na França, e que se 

desdobrou e se desenvolveu, também no Brasil, com diversos autores 

                                                           
86 AD daqui em diante. 
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como Orlandi (1987), Indursky (1992), Zandwais (1993), Leandro Ferreira 

(1994), Gallo (1994), Mariani (1996), Grigoletto (2005), entre outros. 

Tendo em vista o supracitado, elegemos como objeto de análise 

duas sequências discursivas recortadas do site e-cidadania, pelo qual o Se-

nado Federal brasileiro disponibiliza ao público uma escuta sobre suas de-

mandas. Trata-se de uma tentativa de aproximação com o público a partir 

das comissões internas de legislação participativa. Nas nossas sequências, 

porém, materializam-se sentidos sobre um domínio específico: a maneira 

como a ciência, e mais restritamente as ciências humanas, são significadas 

no trabalho incessante da ideologia e a partir de um imaginário específico 

constituído por meio de determinadas redes de memória sobre o que é fazer 

ciência e, mais do que isso, sobre o que é fazer ciência hoje. 

Com o objetivo de analisar a (des)ordem legislativa que insurge a 

partir de sugestões de internautas, semantizando o objeto que nos interessa 

– os sentidos sobre as humanidades enquanto ciência –, procedemos à se-

guinte divisão para este trabalho: além desta apresentação, explicitamos 

fundamentos do terreno teórico oriundos da Análise de Discurso; em se-

guida, tecemos algumas reflexões acerca do nosso objeto e das condições 

de produção pelas quais ele se nos apresenta; mais adiante, mobilizamos 

os conceitos teóricos e o dispositivo de análise por nós construído, com 

vistas à observação dos modos de significação das ciências nos sites de 

legislação participativa; finalmente fazemos, também, algumas breves 

considerações finais. 

Passemos, portanto, a tratar um pouco de teoria. 

 

2. A teoria que nos ancora 

 

Todo discurso já é uma fala que fala com outras 
palavras, através de outras palavras. (da pers-

pectiva discursiva as palavras já são sempre 

discursos na sua relação com os sentidos). (OR-

LANDI, 2007, p. 15) 

 

Na década de 1950 no Brasil havia uma inclinação preponderante 

ao sociologismo no âmbito dos estudos da linguagem. Por sociologismo, 

Orlandi (2014) entende um modo de pensar questões linguísticas que co-

loca o político e o social como exteriores à linguagem e não como 
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elementos constitutivos. Para a autora, é neste cenário que, ao não se con-

siderar a contradição entre sociologismo e formalismo, mantém-se o sim-

bólico fora do alcance do político. Pêcheux e Gadet (1977) inovam teori-

camente neste sentido. Assim, o trabalho que considera a contradição do 

simbólico com o político produz uma des-subjetivação da teoria da lingua-

gem e “[...] desloca a reflexão da linguagem de uma posição metafísica 

para uma posição materialista, que afirma a necessidade de considerar o 

que é propriamente linguístico” (ORLANDI, 2014, p. 25). Além disso, a 

inserção do sujeito, da história e da sociedade não os torna meros apêndi-

ces ou acessórios como vinha sendo feito pela Linguística ou pelas Ciên-

cias Sociais. Sob mesma égide, porém, noutra instância, podia-se notar a 

presença de um psicologismo, como bem pontua Orlandi: 

Por outro lado, ainda como um efeito teórico-político complementar do 

sociologismo, na presença do formalismo, há um deslocamento para o psico-
logismo que aparece pela dominação cada vez maior da pragmática e do fun-

cionalismo, como modo de não se tratar de um sujeito afetado pela ideologia 

e pelo inconsciente, nas práticas de linguagem. Ou seja, introduz-se o sujeito 
e o ‘contexto’ na reflexão, mas privilegia-se a comunicação e o aspecto cog-

nitivo de um sujeito das intenções e que não é determinado pelas condições 

de produção nem interpelado pela ideologia. Nesses casos, a relação com o 
contexto, nós diríamos a relação com a exterioridade, não é constitutiva, mas 

apenas correlata (ORLANDI, 2014, p. 25-6) 

Outrossim, pensar a AD, que se situa a partir da filiação teórica a 

Michel Pêcheux, por via de sua instauração na França da década de 1960 

até os dias atuais requer que seja apresentada a partir de três áreas87: a 

Linguística, tomando a língua a partir de sua própria ordem; a Teoria das 

Ideologias (materialismo histórico, ideologia), com as contribuições de 

Marx que considera que o sujeito faz história, mas esta não lhe é transpa-

rente88 e também que a ideologia está relacionada ao imaginário que rela-

ciona o sujeito a condições materiais de existência; sendo também uma 

teoria de natureza psicanalítica na qual da Psicanálise advém a noção de 

sujeito dividido, atravessado pelo inconsciente. 

Desse modo, sob a perspectiva da AD a ideologia está presente no 

discurso refletindo-se na exterioridade sendo, portanto, constitutiva das 

práticas discursivas. Ela permite a identificação do sujeito com a formação 

                                                           
87 Orlandi (2014) menciona que não se trata de um entrelaçamento harmônico, pois são áreas 

com as quais a AD debate e se debate.  

88 “Os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea von-

tade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas 

lhes foram transmitidas assim como se encontram” (MARX, 2011 [1951-52], p. 25). 
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discursiva, pois se trata do efeito da relação entre sujeito e linguagem atra-

vés da qual o sujeito acredita ter domínio de seu discurso, também a ilusão 

de que o sentido seria completo e que a linguagem seria transparente e 

inequívoca. As formações ideológicas, neste âmbito, se relacionam a po-

sições de classe em confronto entre si. Pêcheux (1988 [1975]) afirma que 

palavras, expressões, proposições mudam de sentido segundo posições 

sustentadas por aqueles que as utilizam, sendo os sentidos, portanto, de-

terminados, também, em referência a formações ideológicas nas quais es-

tas posições se inscrevem (LEANDRO FERREIRA, 2001). 

As condições de produção, então, constituem, com a linguagem, o 

sentido do texto, fazem parte da exterioridade linguística e, segundo Or-

landi (1999), podem subdividir-se em: condições de produção em sentido 

estrito (relacionadas a instâncias enunciativas) e em sentido amplo (em 

relação ao contexto sócio-histórico-ideológico). Desse modo, a memória 

discursiva vai então se situar no âmbito da atualização de dizeres “[...] 

como efeito de um esquecimento correspondente a um processo de deslo-

camento da memória como virtualidade de significações” (LEANDRO 

FERREIRA, 2001, p. 19). Neste âmbito, se articula a um processo histó-

rico resultante de uma disputa de interpretações para acontecimentos pre-

sentes ou passados (MARIANI, 1996). Por isso, a noção de paráfrase se 

torna produtiva neste contexto, já que se trata de um 

[p]rocesso de efeitos de sentido que se produz no interdiscurso, retorno ao 
já-dito na produção de um discurso que, pela legitimação desse dizer, pos-

sibilita sua previsibilidade e a manutenção no dizer de algo que é do espaço 

da memória (ver memória discursiva). A paráfrase é responsável pela pro-
dutividade da língua, pois, ao proferir um discurso, o sujeito recupera um 

dizer que já está estabelecido e o reformula, abrindo espaço para o novo. 

Essa tensão entre a retomada do mesmo e a possibilidade do diferente des-
faz a associação entre paráfrase e polissemia89 (LEANDRO FERREIRA, 

2001, p. 19-20).  

O sujeito então é pensado na relação com a linguagem e com a his-

tória e não o centro de toda a enunciação, pois, sob a perspectiva discursiva 

na qual nos situamos para o presente trabalho, a subjetividade se desloca 

do eu em um movimento teórico no qual o sujeito tem como principal 

                                                           
89 Em relação à polissemia esta está associada ao deslocamento, a rupturas e a multiplicidade 

de sentidos e resulta em “[...] movimentos que afetam o sujeito e os sentidos na sua relação 
com a história e a língua” (ORLANDI, 1999). Para Leandro Ferreira (2001, p. 20) “[...] são 

os processos polissêmicos que garantem que um mesmo objeto simbólico passe por dife-

rentes processos de significação”.  
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característica a incompletude, pois não é fonte do sentido e está integrado 

ao funcionamento do discurso, constituído a partir da relação com o outro. 

Em Pêcheux (1969) tem-se que 

[...] o que dissemos antes nos faz preferir aqui o termo de discurso que 
implica que não se trata necessariamente de uma transmissão de informa-

ção entre A e B, mas, mais geralmente, de um ‘efeito de sentido’ entre os 

pontos A e B. (PÊCHEUX,1969, p. 19) 

Diante disso, Orlandi (2016, p. 95) afirma que em sua leitura e teori-

zações tomou esta afirmação como uma definição e a desenvolveu “[...] le-

vando em conta o que diz Pêcheux sobre os pontos A e B enquanto posições 

sujeito e não lugares empíricos”. No bojo de tais considerações, portanto, o 

sentido não existe por si mesmo, mas na relação com as condições de pro-

dução dos enunciados e muda a depender da formação ideológica de quem 

o (re)produz, no interior de determinações histórico-social-ideológi-cas de 

significação.  

 

3. Reflexões acerca do objeto 

Erwin Chargaff foi um bioquímico renomado que se dedicou ao 

estudo do DNA descobrindo as bases sob as quais se define o código ge-

nético por estabelecerem uma relação de complementaridade estéreo--

química entre si. Faleceu em Nova York em 2002, aos 97 anos. Em sua 

biografia, intitulada Le feu d’Héraclite90, ficou conhecido por expressar 

críticas ferrenhas aos modos de funcionamento da ciência. Numa das vezes 

em que foi entrevistado ele expressa um desejo de poesia, de mistério e de 

religiosidade que não poderiam ser supridos pelas ciências naturais citando 

inclusive que Newton, em horas de recesso, escrevia comentários sobre o 

profeta Daniel, o que caracterizaria um viés integral de busca por saberes 

diferentes, distinto da área científica de sua especialidade, característica 

que deixou de existir em cientistas posteriores. Na mesma entrevista, ele 

menciona: 

Sabe, existem dois tipos de formações do pensamento. Uma é mecani-

cista, positivista, reducionista e expressa-se nas ciências naturais; a outra é 

o que chamaria de pensamento lírico e está morta desde que surgiu a pri-
meira, tanto nos Estados Unidos quanto no resto do mundo. No século 

XVIII e até o século XIX, ela ainda existia na literatura alemã com Clau-

dius, Höderlin e outros, e na literatura francesa, com Hugo, Baudelaire, 
Lautréamont e Rimbaud. Logo depois as ciências naturais interferiram, 

                                                           
90 Tradução livre: O fogo de Heráclito.  
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monopolizaram esta posição e, de certo modo, transformaram-na em uma 

religião dogmática na qual somos obrigados a crer.  

Quando perguntamos individualmente aos cientistas “o que é a vida?” 
eles nos falam do que erige a vida e das reações ou fórmulas nas quais ela 

se reflete. Isto equivale mais ou menos a perguntar “o que é um livro?” e 

obter esta resposta: nós o decompomos, analisamos o papel, observamos as 
letras, suas semelhanças com outros elementos e com que tinta foram im-

pressas – mas ignoramos o que está realmente dentro do livro. Isso vale 

também para as ciências naturais. (CHARGAFF, 2010, p. 66) 

O que o bioquímico em questão faz é assinalar a divisão frequente 

que parte de uma dicotomização entre o que é ciência e o que não é ciência. 

Trata-se de um corte epistemológico que se deu pelo modo como a ciência 

se desenvolveu no curso da história, momento mesmo em que essa divisão 

se naturalizou, aparecendo-nos, hoje mais do que nunca, como evidente. 

Mesmo se considerarmos que Chargaff parte de um campo que lhe é fami-

liar, não considera múltiplas formas de fazer ciência. Ela está, inclusive 

associada a um tipo de agenda de pesquisa que formula resultados quanti-

ficáveis. Como a ciência se rende ao utilitarismo a ontologia do saber ci-

entífico passa a considerar algumas áreas em detrimento de outras. Isso 

ocorre, para Ordine (2016), porque os saberes que não trazem lucro são 

considerados historicamente inúteis. 

No universo do utilitarismo, um martelo vale mais que uma sinfonia, 

uma faca mais que um poema, uma chave de fenda mais que um quadro: 
porque é fácil compreender a eficácia de um utensílio, enquanto é sempre 

mais difícil compreender para que podem servir a literatura, a música e a 

arte. (ORDINE, 2016, p. 12) 

Sob este escopo de considerações, propor pesquisas que não obje-

tivem lucros imediatos se articula a uma possibilidade de propor investi-

gações livres de vínculos utilitaristas91. Porém, envoltos em uma lógica 

neoliberal, isso não ocorre sem consequências. E é aí que podem ser situ-

adas as Ciências Humanas. Mas a lógica do lucro no campo da educação, 

da pesquisa e das atividades culturais em geral pode ser desastrosa inclu-

sive se cientistas não assumirem um lugar de defesa da gratuidade do co-

nhecimento e de investigações de qualidade em todos os âmbitos. Não se 

                                                           
91 Ordine (2016) se inspira numa citação de Pierre Hadot para quem a tarefa da filo-

sofia “é mesmo a de revelar aos homens a utilidade do inútil ou, em outras palavras, ensiná-

los a distinguir entre os dois sentidos da palavra ‘útil’”. Então, Ordine vai dedicar-se ao 
tema da útil inutilidade, aos efeitos desastrosos da lógica do lucro na educação, na pesquisa 

e nas atividades culturais para então chegar a reflexões acerca das ilusões do utilitarismo e 

seus efeitos na formação humana.  
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reivindica o caráter fundamental que investimentos que não trazem retorno 

financeiro ou imediato podem proporcionar aos seres humanos. 

No mundo em que vivemos, dominado pelo homo aeconomicus, cer-

tamente não é fácil compreender a utilidade do inútil e a inutilidade do útil 
(quantas mercadorias desnecessárias são consideradas úteis e indispensá-

veis?). (ORDINE, 2016, p. 17) 

O que rege cada vez mais a economia e se estende para o âmbito da 

universidade é o argumento da inutilidade dos saberes que não trazem lu-

cros imediatos ou “vantagens” rápidas e tangíveis em curto prazo, cada 

vez menor, asfixiantemente reduzido. Pesa-se e mede-se, assim, com base 

em critérios que privilegiam a quantitas.  

A contradição estruturante do discurso da cientificidade baseada 

no lucro é que existe Um e a diferença, o que reflete nos modos de perceber 

o imaginário de uma forma de considerar a Ciência (ontologicamente) e 

os diversos modos através dos quais ela pode se manifestar no universo 

das práticas. Infelizmente, o reconhecimento de formas de saberes e práti-

cas acadêmicas distintas se dão através de deslegitimações e hierarquiza-

ções. Assim, a formação discursiva da cientificidade reflete uma formação 

ideológica que produz a redução das ciências em geral à lógica do lucro e 

do retorno financeiro cada vez mais rápido museificando relações com as 

Ciências Humanas cuja lógica ruma noutra direção por causa da própria 

constituição epistemológica do campo mencionado. Desse modo, a dife-

rença é silenciada e se impõe um trajeto uniforme motriz para que seja 

conferido às disciplinas acadêmicas o caráter de “cientificidade legítima”. 

Desse modo, para pensar a história, a sociedade e os sujeitos, a perspectiva 

discursiva pode ser uma saída. Isso porque ao perceber os acontecimentos 

sob um viés linguístico-discursivo a denominação de um acontecimento 

tende a prefigurá-lo discursivamente “[...] a dar-lhe forma e figura [...]. 

Mas esse movimento não tira a opacidade do acontecimento, inscrito no 

jogo oblíquo de suas denominações” (PÊCHEUX, 1990, p. 20). 

É preciso então considerar o neoliberalismo92 a partir de uma de 

suas facetas, a concorrencial, na qual o neoliberalismo de mercado se faz 

                                                           
92 Trata-se da escola de pensamento econômico surgida desde a Segunda Guerra Mundial 

(1939-1945), que se converteria na mais poderosa reação teórica e política contra o Estado 
de Bem-Estar Social, surgida inicialmente na Europa Ocidental e, posteriormente, em solo 

norte-americano. O livro O Caminho da Servidão (2010 [1944]) é o texto fundador do ne-

oliberalismo, cujo autor foi vencedor do Nobel de Economia em 1974 e é uma das princi-
pais referências teóricas na defesa do liberalismo econômico. Nele, Friedrich von Hayek 

defende que todo e qualquer tipo de intervenção econômica do Estado conduziria, fatal-

mente, ao totalitarismo. Para Brandão (2013) trata-se, por parte de Hayek, de um “ataque 
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proeminente. Neste contexto, tanto escola quanto universidade passam a 

se sujeitar às leis do mercado. Há uma perniciosidade maior: ao invés de 

fornecer educação pública e gratuita, a ênfase recai sobre o ensino privado 

direcionado aos menos favorecidos, pois “[a]o Estado caberia apenas sub-

sidiar a educação dos mais pobres, por meio de bolsas em escolas particu-

lares, ou fazendo empréstimos aos estudantes para que eles paguem os seus 

estudos...” (MEKSENAS, 2003, p. 126). Por isso, escola e universidade se 

aproximam cada vez mais de serem empresas, que formam empreendedo-

res e consumidores, onde a competitividade é estimulada sem respaldos. 

Sob esta lógica, as Ciências Humanas, portanto, não se encaixam, pois não 

vidam lucro imediato. Escola e universidade passam, então a ser organiza-

das de acordo com os interesses das classes dominantes o que produz ex-

clusões, segregações e divisões sociais oriundas do meio social caracteri-

zado pela desigualdade. 

A universidade pode ser inclusiva ao invés de excludente justa-

mente quando não subjaz à premissa de somente preparar para o mercado 

do trabalho. Isso ocorre quando ela forma para a reivindicação de práticas 

igualitárias e tem por consequência a formação de cidadãos de direito e 

não apenas peças de engrenagens. O debate sobre estas questões não se 

rende a argumentos utilitaristas ou que visem lucros financeiros imediatos 

e é justamente este tipo de reflexão possibilitada pelas Ciências Humanas, 

que se voltam para observações acerca das formas pelas quais podem se 

manifestar os comportamentos dos seres humanos em sociedade. 

Não se pode deixar de mencionar que a economia financeira entra 

com frequência em crise, o que é apresentado como útil nem sempre o é e, 

devido ao fato de que as formas de olhar para os seres humanos como 

objeto do conhecimento são múltiplas, isso nos leva a caminhos que trans-

cendem a objetificação das ciências naturais, o que não ocorre sem conse-

quências (embora os “louros” do neoliberalismo apontem frequentemente 

na direção oposta): 

Especialmente nos momentos de crise econômica, quando as tentações 

do utilitarismo e do egoísmo mais sinistro parecem ser a única estrela e a 
única tábua de salvação, é preciso compreender que exatamente aquelas 

atividades que não servem para nada podem nos ajudar a escapar da prisão, 

a salvar-nos da asfixia, a transformar uma vida superficial, uma não vida, 

                                                           
apaixonado contra qualquer limitação dosmecanismos de mercado por parte do Estado, de-

nunciadas como uma ameaça letal à liberdade, não somente econômica, mas também polí-
tica” (BRANDÃO, 2013, p. 36). Na prática, para Rodrigues e Mendes (2013, p. 9) o que o 

neoliberalismo faz é privilegiar “os interesses das classes dominantes, reduzindo a partici-

pação do Estado e favorecendo grupos privados em educação”.  
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numa vida fluida e dinâmica, numa vida orientada pela curiositas em rela-

ção ao espírito e às coisas humanas (ORDINE, 2016, p. 19, grifos do autor) 

Não é de hoje que o campo das Ciências Humanas vem sendo des-

legitimado historicamente e vem tendo seus sentidos esvaziados. Pensar a 

partir de uma perspectiva discursiva permite-nos mostrar o que está posto, 

o que se naturalizou, que silenciamentos e (des)legitimações aí vigoram 

no campo de formulação, (re)produção e circulação de enunciados no meio 

social. A pergunta que este trabalho objetiva responder é: de que forma se 

pode contribuir, enquanto linguistas, para a compreensão desse imaginá-

rio, cujas condições de produção podem ser analisadas e explicitadas? A 

partir de tal questionamento, assinalamos que modos de conhecer se rela-

cionam a uma exterioridade, ao social, à historicidade e pode permitir re-

flexões produtivas para exprimir reflexões que auxiliem a desnaturalizar 

conceitos, discursos e formas de olhar o mundo que nos cerca. 

 

4. Nossas análises 

Sejam, então, as nossas sequências discursivas (doravante SD): 

SD1 – são cursos baratos que facilmente poderão ser realizados em uni-

versidades privadas, a medida consiste em focar em cursos de linha (me-

dicina, engenharia, direito e outros). Os cursos de humanas poderão ser 

realizados presencialmente e à distância em qualquer outra instituição 

paga93. 

 

SD2 – Assegura que cursos de Humanas poderão ser realizados presen-

cialmente em universidades públicas, bem como cursos de linha (Medi-

cina, Engenharia, Direito e outros). Optar por estudar em universidades 

públicas ou privadas deve ser uma escolha do cidadão94. 

 

As SD acima transcritas são, portanto, de duas sugestões legislati-

vas diferentes: a primeira se refere à sugestão de uma posição-sujeito iden-

tificada à ideia de que os cursos de Ciências Humanas não devem ser ofe-

recidos em universidades públicas; e a segunda se refere à sugestão de uma 

                                                           
93Disponível em <<https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=100201>> 

Acesso em 12/06/2018 às 20:40h 

94Disponível em <<https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=101909>> 

Acesso em 12/06/2018 às 21:13h 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=100201
https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=101909
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posição-sujeito identificada à ideia de que os cursos de Ciências Humanas 

podem ser oferecidos em universidades públicas ou privadas. 

A contraposição que se estabelece está dada não somente pela 

forma como, no corpo social, se contrapõem Ciências Humanas e Ciências 

Exatas – o que remonta a uma memória sobre o que é ou não é ciência, 

herança de um modo positivista de produção de conhecimento –, mas tam-

bém pelas condições de produção no seu sentido lato. A SD2, recortada da 

sugestão legislativa mais aparentemente alinhada aos interesses das Ciên-

cias Humanas, doravante CH, surge cronologicamente depois e em res-

posta à sugestão da qual recortamos a SD1, estando, desse modo, uma em 

relação a outra – e não enunciadas independentemente. 

Tendo em vista o funcionamento da ideologia, reconsiderada do 

ponto de vista da linguagem, tal como propõe Orlandi (1999), é possível 

perceber, pela formulação dos enunciados, a remissão dos efeitos de sen-

tidos possíveis a partir das SD a duas formações ideológicas distintas. Bus-

cando não um fechamento de tais formações ideológicas e sim um campo 

mais ou menos estável de circulação de sentidos aos quais possamos iden-

tificar as diferentes posições-sujeito que em nosso corpus comparecem, 

podemos dizer que há: 1 aquela formação ideológica posicionada contra 

as CH, cujas ideias parecem se delinear a partir de uma concepção neopo-

sitivista do que seja a ciência; e 2 aquela formação ideológica, doravante 

FI, posicionada a favor das CH, cujas ideias se mostram indiferentes à crí-

tica que pesa sobre o fazer científico em humanidades. 

No bojo da contraposição entre essas duas SD e, mais do que isso, 

do funcionamento ideológico que ali se inscreve, compreendemos que há 

uma disputa pela definição do que seja ciência e, em consequência disso, 

do que seja seu objeto. Em ambas as SD, citam-se três cursos: Medicina, 

enquanto ciência responsável pela saúde e questões inerentes a ela; Enge-

nharia, enquanto ciência das engenhosidades, da transformação das coisas 

da natureza em coisa “útil”; e o Direito, como ciência daquilo que regula 

a sociedade atual – a lei. 

Em SD1, o conhecimento em humanidades comparece como um 

saber cujo acesso – pelo menos o acesso à formação – deve ser pago. Para 

além do acesso a este conhecimento, e considerando-se a dimensão de pro-

dução e difusão do saber assumido pelas universidades brasileiras, com-

preendemos que também o acesso à própria produção desse conhecimento 

está em jogo. Dito de outro modo, se se quer estudar ou pesquisar nos 



XXII CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Cadernos do CNLF, vol. XXII, n. 03, Textos Completos. Rio de Janeiro: CiFEFiL. 555 

domínios das CH, deve-se pagar por isso. Dessa forma, condiciona-se o 

acesso e a produção do saber em CH às leis do mercado. 

Em SD2, no entanto, o enunciado em questão põe em circulação 

sentidos sobre a garantia dos cursos em CH na universidade pública. Nessa 

mesma SD, evocando a noção de cidadania, diz-se sobre a possibilidade 

de escolha, isto é, defende-se a ideia de que o cidadão deve escolher onde 

fazer o curso em CH, caso queira cursá-lo. 

No cenário brasileiro, a ciência é desenvolvida quase exclusiva-

mente pelas universidades públicas95. A profissão de cientista sequer é re-

conhecida formalmente, resumindo o fazer científico aos professores uni-

versitários e programas de pós-graduação. Por efeito metafórico 

(PÊCHEUX, 1969), os dizeres enunciados em SD1 e SD2 tomam a uni-

versidade pública pela própria ciência. Isto é, ao dizer o que deve abarcar 

a universidade pública, delimita-se não somente seu escopo de atuação, 

mas sub-repticiamente significa-se aquilo que é ciência. 

O que está em questão, no entanto, é a definição da ciência – e de 

seu objeto – não pela designação direta, mas por aquilo que ela não é. 

Apesar de notarmos que a definição da ciência se constrói no dis-

curso sobre as humanidades que comparece em nosso material de análise, 

notamos, também, que tal definição se dá no funcionamento de um pro-

cesso discursivo mais complexo. Para perceber tal funcionamento, obser-

vemos a seguinte cadeia parafrástica que se desdobra, pela definição que 

se dá aos cursos em CH, na SD1: 

1. Os cursos em CH são baratos; 

2. Os cursos em CH podem ser realizados em universidades privadas; 

3. Os cursos em CH podem ser realizados indiferentemente presencial-

mente ou à distância; 

4. Os cursos em CH podem ser realizados em qualquer outra instituição 

paga. 

Constrói-se, desse modo, e pela materialidade linguística que com-

parece no enunciado, a ideia de que os cursos em CH são baratos e por isso 

podem ser mais facilmente implementados por uma instituição privada. 

                                                           
95 Vale a pena citar algumas exceções como os diversos Programas de Pós-gradua-

ção das PUC, pelo Brasil, e algumas instituições filiadas ao INPI (Instituições de Pesquisa 

Não Acadêmicas Brasileiras) 



 

556 Anais do XXII Congresso Nacional de Linguística e Filologia. 

Além disso, os cursos em CH podem ser oferecidos em quaisquer modali-

dades – presencial, mas também à distância. 

Ainda pela ordem da língua pela qual se constitui a SD1, os cursos 

em CH se contrapõem aos chamados cursos de linha. Pela contraposição 

que se estabelece, é possível chegar à afirmação de que, para SD1, os cur-

sos em CH não são cursos de linha. 

Em busca de perceber a construção desse referente discursivo – 

curso de linha – recorremos ao procedimento de uma cadeia de polissemia 

construída a partir da cadeia parafrástica pela qual se determina o referente 

“cursos em CH”. Observemos: 

1. Os cursos de linha são caros; 

2. Os cursos de linha devem ser realizados em universidades públicas; 

3. Os cursos de linha devem ser exclusivamente realizados presencial-

mente; 

4. Os cursos de linha devem ser realizados nas instituições não pagas. 

É importante perceber que embora não esteja dito, nas SD analisa-

das, o que sejam, de fato, os tais cursos em CH, o mesmo não ocorre com 

os cursos de linha. Eles estão denominados: Medicina, Engenharia e Di-

reito. 

É desse modo, que podemos retomar algumas condições de produ-

ção para fazer trabalhar as determinações que, pela cadeia acima exposta 

– intrinsecamente ligada a noção de não-dito (ORLANDI, 1999) – insur-

gem sobre os cursos de linha. Cursos como a Medicina, a Engenharia e o 

Direito surgem, portanto, como caros, como aqueles que devem ser reali-

zados exclusivamente de maneira presencial e em universidade pública e 

não em universidade privada. 

Mas o que a contraposição desses elementos diz sobre o modo de 

significar a ciência? Quais os sentidos possíveis para caro e barato? Ao 

necessitar comprar algo novo, qualquer cidadão comum procurará o preço 

mais barato e não o mais caro. Nesse caso, o barato surge como vantagem 

e o caro como desvantagem. Mas não são esses os sentidos para caro e 

barato que ali se colocam. 

O sentido de barato que funciona em relação aos cursos em CH 

presentifica a ideia de algo desvalorizado – ou mesmo sem valor. De outro 
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modo, o sentido de caro, atribuído aos cursos de linha, presentifica a ideia 

de algo a ser (mais) valorizado, patente de investimento.  

Isso se dá, pois a contraposição entre CH e cursos de linha, sobre-

tudo especificando quais sejam os cursos de linha, faz trabalhar uma me-

mória sobre a própria constituição desses cursos “de linha” na sociedade 

brasileira. Há aí um embate de classe que sub-repticiamente se inscreve 

pela ordem da língua, produzindo efeitos de onde (talvez) não se espera: 

em sugestões legislativas sobre cursos em universidades. 

Poderíamos, nesse sentido, indagar ao nosso corpus o que seriam, 

então, as Ciências Humanas. Isso porque os cursos de linha são denomi-

nados, especificados, mas as CH estão inscritas nas SD em um efeito de 

evidência. Trata-se de uma ilusão de que todo mundo sabe o que seja o 

fazer científico em humanidades. 

Esse efeito de evidência pelo qual as CH são tomadas produzem 

um apagamento da pluralidade de fazeres científicos dentro deste campo. 

São produções que vão desde a História, perpassando a Filosofia e a Soci-

ologia, até áreas como a Psicologia e a Linguística. Esse apagamento é 

função ideológica da FI na qual o enunciador de SD1 está inscrito, produ-

zindo também efeitos sobre o enunciador de SD2. 

O funcionamento ideológico que está aí patente, é desdobramento 

das ilusões constitutivas do sujeito que, a partir de suas posições, precisam 

esquecer, por exemplo, que a mesmo as CH – e seus objetos – podem ser 

tomados pela agenda utilitarista neoliberal produzindo, desse modo, não 

coisas a saber sobre algo, mas coisas úteis. 

É aí que podemos apontar que o utilitarismo não é, como pudera 

pensar uma análise baseada simplesmente no conteúdo de um texto, sim-

plesmente dada a partir da utilidade que algo possa ter no dia a dia96. Ele 

está, de outro modo, inscrito a partir de um processo contraditório que pre-

sume não somente que algo possa ser útil de algum modo, mas que essa 

utilidade esteja a serviço do lucro. 

Ao defender a ideia de que funciona a contradição nesse processo 

discursivo que aqui expomos, estamos atentos ao funcionamento das for-

mações discursivas em sua porosidade. A função ideológica pela qual se 

                                                           
96A lista de elementos úteis produzidas pelo saber aplicado em CH é incontável: mapas, 

roteiros, manuais de língua, dicionários, etc. 
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inscreve em SD1 também produz ressonância no modo de enunciar em 

SD2. 

Isso se marca na ordem da língua quando, mesmo aparentando estar 

o enunciador de SD2 alinhado aos interesses da produção do saber em CH, 

a SD faz trabalhar uma diferença entre CH e cursos de linha a partir da 

expressão “bem como”. Tal expressão, no modo como se circunscreve ao 

processo discursivo ali em curso, faz com que o enunciador de SD2, ao ter 

que se submeter à ordem da língua para tomar a palavra e “defender” seu 

ponto de vista, “assuma” que as CH não são cursos de linha, aderindo à 

função ideológica que predomina a partir da FI à qual está identificado o 

enunciador de SD1. 

Tal fato possibilita demonstrarmos, como defender AD, que o su-

jeito não tem controle sobre aquilo que diz. Isso porque para dizer, o su-

jeito deve se submeter à língua – sujeito, portanto – e à maneira como as 

condições de produção determinarão, pela ideologia, aquilo que é dito. 

A determinação do que é ciência por aquilo que ela não é, produz-

se, nesse contexto, pela disjunção lógica que se determina em algum mo-

mento da história de nossa formação social, naturalizando a diferença entre 

CH e, por exemplo, as Ciências Exatas, situando-as em lugares diferentes. 

Esses lugares são constituídos, como temos demonstrado até aqui, 

no trabalho incessante da ideologia. Esta, por sua vez, ao funcionar regio-

nalmente, permitindo tomadas de palavras a partir de posições-distintas, 

ganha espessura no contato entre formações discursivas – tal como se dá 

no site de sugestões legislativas – e são constituídas, também, por forma-

ções imaginárias. 

É sobre o imaginário que constitui esses lugares e as memórias que 

retornam sobre o processo de significação deles que trataremos a seguir. 

Retomando a cadeia parafrástica e a cadeia polissêmica de sentidos 

por nós organizada a partir das formulações de SD1 e SD2 tensionadas aos 

não-ditos que as constituem, duas disjunções, que funcionam diferente-

mente, nos chamam atenção: 1. o modo como se contrapõe o ensino pre-

sencial e o ensino à distância; e 2. o modo como intervém discursivamente 

a histórica contraposição entre o público e o privado. 

Tensionadas as SD, o que se tem é o retorno de uma imagem de 

uma certa história recente do modo como se organiza a educação brasi-

leira, incidindo diferentemente sobre esses dois enunciados. Com o ad-

vento da internet e da informatização, a educação à distância tem se 
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mostrado uma alternativa cada vez mais sólida em relação à educação em 

presença física. Insiste, no entanto, sobre a educação à distância, a ideia de 

que ela seria mais fraca, menos rigorosa e, com isso, formaria pessoas me-

nos capazes para atuar em seus campos. 

Ocorre que se olharmos para o modo como a educação à distância 

se introduziu e se apresenta nessas suas primeiras décadas de funciona-

mento na educação brasileira, perceberemos que a grande maioria dos cur-

sos disponíveis são cursos em CH. Um dos motivos, é o fato de que tais 

cursos, por terem em sua grade grande maioria de disciplinas teóricas – e 

não práticas –, são possíveis no ambiente quase exclusivamente virtual. 

Cientes da possibilidade de que a imagem que retorna sobre SD1 

para fazer trabalhar os sentidos que são atribuídos à educação à distância, 

é uma imagem que desconsidera essas questões, apegando-se à ideia de 

que tal modalidade não produz bons profissionais, recai, novamente, sobre 

os cursos em CH, um sentido de desvalorização. Vale ressaltar que a ques-

tão do valor se constitui como um ponto importante no processo discursivo 

que se dá em SD1. Tal importância se coloca, na ordem da língua, pela 

necessidade de se marcar os cursos em CH como baratos, denotando que 

a preocupação com valores, gastos, etc. estão presentes. O que se pode 

compreender disso, é que, para a FI pela qual se identifica o enunciador 

dessa SD, a questão do valor é um determinante ao se tratar de ciência. 

A segunda tensão por nós percebida – e que funciona discursiva-

mente inscrevendo sentidos para as CH pela ordem da diferença em rela-

ção a outras ciências – é o modo como se coloca a questão do público e do 

privado. 

Em SD1, como temos visto, aparentemente há uma posição-sujeito 

mais alinhada ao modelo neoliberal. Ao passo que em SD2, o que se 

marca, é a voz de uma posição-sujeito indiferente à crítica utilitarista que 

pesa sobre a produção científica em CH. A contradição que aí funciona, se 

dá de maneira muito particular na ordem da língua, demonstrando que a 

tomada da palavra, que requer uma submissão ao jogo da língua, demanda 

um sujeito à mercê das tensões pelas quais a história se constitui em seus 

atravessamentos. 

Apesar de estar aparentemente alinhado às ideias neoliberais, o su-

jeito que diz em SD1 reclama a universidade pública na tentativa de res-

tringir seu escopo de atuação. Coexistem aí as ideias da coisa pública, 
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funcionando de maneira restrita97. De modo quase inverso, o sujeito que 

diz em SD2, apesar de alinhado ao antiutilitarismo na ciência, considerada 

a indistinção entre público e privado no que se refere à produção científica. 

Público e privado, desse modo, se inscrevem contraditoriamente no pro-

cesso discursivo pelo qual se apresenta a ordem legislativa brasileira. 

Há no funcionamento das sugestões legislativas apresentadas à co-

missão de legislação participativa e circuladas pelo grande público no am-

biente virtual, uma tendência ao sentido hegemônico – aquele do qual de-

riva a visão utilitarista sobre a ciência. 

Tal percepção fica ainda mais latente ao retornarmos à SD2, para 

perceber que a formulação do item lexical “poderão”, em um enunciado 

alinhado aos interesses das CH, produz efeitos que talvez se quisesse evi-

tar. Ao apelar para que se “assegure que cursos em Humanas poderão ser 

realizados”, reconhece-se – sem querer – que há uma subsunção das Hu-

manidades à palavra de um outro – esse outro da ciência. É como se fosse 

necessário às CH, buscar o consentimento para que se “possa” existir pre-

sencialmente, à distância, na universidade pública ou em instituição pri-

vada. 

 

5. Considerações finais 

A naturalização de que as Humanidades não seriam consideradas 

ciência sob um viés utilitarista remete a uma perspectiva que atrela ciência 

a possibilidades de lucro financeiro. Tal efeito de evidência pelo qual as 

Ciências Humanas são tomadas produz um apagamento de pluralidade de 

fazeres científicos, o que resulta em um apagamento atrelado a uma função 

ideológica, na qual enunciadores se inscrevem produzindo também efeitos 

sobre outros enunciadores. É o caso das SD analisadas no presente traba-

lho. 

Ao presentificar na análise o funcionamento ideológico ali patente 

é preciso que haja um esquecimento que se articule a ilusões constitutivas 

do sujeito relacionadas ao fato de que até mesmo as Humanidades, em 

certa medida, podem ser objeto de uso “úteis” e servir aos pressupostos da 

agenda neoliberal. Isso porque o utilitarismo não está então relacionado ao 

                                                           
97Um antagonismo muito comum nos processos contraditórios da história brasileira. 
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conteúdo de determinadas pesquisas, mas ao retorno financeiro imediato 

ou futuro que possam suscitar. 

Dessa forma, a deslegitimação das Humanidades que permite a ela-

boração de uma sugestão legislativa que proponha que tais cursos existam 

no formato pago pressupõe que devam ser valorizados apenas os cursos 

cuja utilidade esteja a serviço do lucro e ao retorno financeiro, direta ou 

indiretamente. Então, mais do que desnaturalizar evidências historica-

mente (re) produzidas, é objetivo do presente texto apresentar de que 

forma funcionam, parafrásticamente, os sentidos sobre o público e o pri-

vado, sobre a utilidade do que é considerado inútil, incidindo principal-

mente na construção de imaginários acerca de cursos acadêmicos. Assim, 

a partir do recorte de enunciados de duas sugestões legislativas buscou-se 

mostrar como se apresenta discursivamente o debate sobre a proibição ou 

a continuidade dos cursos de Ciências Humanas em universidades públi-

cas. 
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